
 

 

  
PROJETO DE LEI N° 024/2023 

 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇA-

MENTARIA PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

DO EXERCÍCIO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHINHAS, Estado do Pa-

raná, APROVOU e eu Prefeito Municipal, sanciono a se-

guinte LEI. 

 

I – DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Artigo 1º - Ficam estabelecidas para a elaboração do Orçamento do 

Município relativo ao exercício de 2024 as diretrizes gerais pautadas nos princípios esta-

belecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual, no que couber, na Lei Fede-

ral nº 4.320, de 17 de março de 1964 e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 

maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Artigo 2º - A estrutura orçamentária que servirá de base para a elabo-

ração do orçamento-programa para o próximo exercício deverá obedecer à disposição 

constante do ANEXO I - ESTRUTURA DE ÓRGÃOS, UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS E EXECU-

TORAS que faz parte integrante desta Lei. 

Artigo 3º - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas 

propostas orçamentárias parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as deter-

minações emanadas pelos setores competentes da área. 

Artigo 4º A proposta orçamentária não conterá dispositivo estranho à 

previsão da receita e à fixação da despesa, face ao contido na Constituição Federal e na 

Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo atender a um processo de planejamento perma-



 

 

nente, de descentralização, de participação comunitária, contendo “reserva de contin-

gência”, identificada pelo código 99999999, em montante equivalente a, no máximo, 

1,0% (um por cento) da receita corrente líquida.  

Parágrafo único. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo 

sua proposta orçamentária parcial até o dia 30 de julho, de conformidade com os limites 

financeiros estabelecidos pela Constituição Federal. 

Artigo 5º - A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e na 

estimativa da receita, atenção aos princípios de: 

I - prioridade de investimentos nas áreas sociais; 

II - austeridade na gestão dos recursos públicos; 

III - modernização na ação governamental; 

IV - modernização e recuperação da infraestrutura urbana. 

Artigo 6º - O Município assegurará em seu orçamento anual, na medida 

das disponibilidades financeiras e obedecidos os preceitos legais, percentuais de sua re-

ceita destinados a: 

I - manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma que dispuser a legislação em vi-

gor, garantindo a melhor educação, índices de desenvolvimento e segurança escolar aos 

alunos e mestres em suas atividades; 

II - acesso à moradia para as populações de baixa renda; 

III - preservação e recuperação do meio ambiente; 

IV - promoção social e bem-estar da população, nos termos da Lei Orgânica da Assistência 

Social; 

V - organização e ampliação do Sistema Municipal de Saúde; 

VI - desenvolvimento econômico sustentável, com ênfase para o fomento ao turismo, o 

incentivo à criação de micro e pequenas empresas e a criação de mecanismos que pos-

sam incentivar a instalação de novas empresas no Município; 

VII – preservação e conservação do patrimônio público; 

VIII - diminuição das desigualdades sociais e econômicas; 

IX- elaboração do plano anual de compras públicas; 



 

 

X - reforma administrativa, atualização salarial e atualização do Plano de Cargos e Car-

reira; 

XI - aperfeiçoamento dos mecanismos de arrecadação do Município; 

XII - pagamentos de sentenças judiciais; 

XIII - promoção do desenvolvimento agropecuário sustentável; 

XIV - promoção de obras urbanas, com ênfase à acessibilidade de pessoas portadoras de 

deficiências; 

XV - promoção de shows, rodeios, festas e demais eventos culturais; 

XVI - promoção de atividades de esporte, lazer e atividades motoras. 

XVII – firmar Convênios e Termos de fomentos com entidades filantrópicas sem fins lu-

crativos e com entidades com fins lucrativos;  

XVIII – incentivo ao esporte amador; 

XXIX – atividades de combate ao uso de drogas; 

XXX - conservação, manutenção, limpeza e organização de praças e vias públicas; 

XXXI – gestão de atividades voltadas para a terceira idade; 

XXXII - promoção de amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e reorde-

namento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtivi-

dade na prestação de serviços públicos e sociais;  

XXXIII - aprimoramento da capacidade de gestão de despesas do setor público, bem como 

de gestão orçamentária, de administração financeira e de controle interno, por intermé-

dio da modernização dos instrumentos e dos mecanismos de exercício de despesas e 

determinação de gastos, de controle de custos, de administração financeira e de controle 

interno; 

XXXIV - promover a melhoria permanente da administração pública municipal, por meio 

de um modelo de gestão por resultados e da capacitação e valorização dos servidores 

públicos do município; 

XXXV - estabelecer um novo modelo de operação do município, saneando as finanças 

públicas buscando a eficácia da máquina pública; 



 

 

XXXVI - manter o compromisso com o equilíbrio das contas públicas, aprimorando a pre-

venção e a mitigação de riscos fiscais por meio de uma gestão moderna e eficiente para 

subsidiar a elevação da capacidade de investimentos. Aprimorar os mecanismos de co-

brança e os instrumentos de arrecadação fiscal; 

Art.7º - Caso seja necessário proceder à limitação do empenho e da 

movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do Artigo 

9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, será fixado percentual de 

redução sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente. 

Artigo 8° - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual deverá explicitar as eventuais alterações, de qualquer natureza e as respectivas 

justificativas, em relação às determinações contidas nesta Lei. 

Artigo 9° - O Projeto de Lei do Orçamento Anual conterá a discrimina-

ção da despesa, no mínimo, por elementos de acordo com o Artigo 15 da Lei Federal n.º 

4.320/64. 

 

II – DAS METAS FISCAIS 

Artigo 10 - O Município define como Meta Fiscal o valor que se pre-

tende atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas, despe-

sas, montante da dívida pública e resultados nominal e primário, este representando o 

valor que se espera destinar ao pagamento de juros e do principal da dívida. 

Artigo 11 - A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais 

e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das 

despesas fixadas excederem a previsão da receita para o exercício. 

Artigo 12 - As receitas e as despesas serão estimadas tomando-se por 

base o índice de inflação apurado nos últimos 12 (doze) meses, a tendência e o compor-

tamento da arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista, principalmente, os refle-

xos dos planos de estabilização econômica editados pelo Governo Federal, em conformi-

dade com o ANEXO III – ANEXO DE METAS FISCAIS, composto pelos Demonstrativos I, II, 

III, IV, V, VI, VII, VIII, IX. 



 

 

Artigo 13 - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, 

as modificações da legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte: 

I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 

II - expansão do número de contribuintes; 

III - atualização dos cadastros fiscais, mobiliário e imobiliário. 

Artigo 14 - O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar, na receita, 

operações de crédito: 

I - autorizadas por lei específica, nos termos do Artigo 7º, § 2º, da Lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964; 

II - a serem autorizadas pela Lei Orçamentária Anual; 

Parágrafo único. Durante a execução orçamentária, não poderão ser utilizados recursos 

provenientes de anulação de dotações relativas a projetos ou atividades vinculados a 

operações de crédito. 

Artigo 15 - Durante o exercício de 2024 será acrescido à proposta orça-

mentária o produto das operações de crédito que vierem a ser autorizadas pelo Poder 

Legislativo. 

Artigo 16 - Fica o Poder Executivo autorizado, a realizar por Decreto, no 

decorrer do exercício de 2024, a transposição, a suplementação, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 

para outro, até o limite de 30% (trinta por cento) do total das receitas arrecadadas, nos 

termos do que dispõe o Artigo 167, inciso VI, da Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

Artigo 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orça-

mentários de uma natureza de despesa para outra, desde que seja na mesma fonte de 

recurso, programa, atividade, projeto ou operação especial, sem onerar o limite estabe-

lecido no Artigo 16 desta Lei. 

Parágrafo único - As realocações orçamentárias de que trata o caput 

deste Artigo serão realizadas pela Assessoria de Planejamento, mediante solicitação dos 

respectivos titulares das Unidades Gestoras, desde que devidamente justificado. 



 

 

Artigo 18 - O orçamento poderá prever a celebração de convênios com 

entidades sem fins lucrativos, conforme o disposto no Artigo 116 da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

Artigo 19 - O orçamento poderá prever a concessão de ajuda financeira 

a título de auxílios, subvenções e contribuições às entidades sem fins lucrativos nas áreas 

de saúde, educação, meio ambiente, esporte, cultura e assistência social. 

§ 1º Os pagamentos serão efetuados após aprovação, pelo Poder Executivo, dos Planos 

de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas, os quais deverão conter metas 

objetivas em consonância com o disposto nesta Lei e atendendo as normas estabelecidas 

na Instrução Normativa n° 61/2011 e Resolução n° 28/2011, ambos do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná. 

§ 2º Os prazos para prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, no Termo 

de Convênio, em consonância com a Instrução Normativa n° 61/2011 e Resolução n° 

28/2011, ambos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

§ 3º Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem contas 

dos recursos anteriormente recebidos, assim como as que não tiverem suas contas apro-

vadas pelo Executivo Municipal. 

Artigo 20 - Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

o Poder Executivo se incumbirá do seguinte: 

I - de estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de De-

sembolso; 

II - de publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária (RREO), verificando o alcance das metas que, se não atingidas, 

implicarão em cortes de dotações do Poder Executivo; 

III - de publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre, Relatório de Ges-

tão Fiscal (RGF), verificando o alcance das metas que, se não atingidas, implicarão em 

cortes de dotações do Poder Executivo; 

IV - de emitir, a cada 04 (quatro) meses, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em 

audiência pública, seguindo os prazos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 



 

 

V - de divulgar, amplamente, inclusive no portal de transparência no site do município, 

www.congonhinhas.pr.gov.br, os Planos, a LDO, LOA, as alterações Orçamentárias.   

 

III – DO ORÇAMENTO FISCAL 

Artigo 21 - O orçamento fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legis-

lativo e os órgãos de Administração Direta e Indireta. 

Artigo 22 - As despesas com pessoal e encargos obedecerão às disposi-

ções contidas na Constituição Federal e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 

maio de 2000. 

Artigo 23 - Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos, 

preferencialmente, os projetos e atividades constantes do ANEXO V – UNIDADES EXECU-

TORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL, 

que faz parte integrante desta Lei, podendo, na medida das necessidades, serem elenca-

das novas Ações, desde que financiadas com recursos próprios ou de outras esferas de 

governo. 

Parágrafo único - O Poder Executivo somente poderá incluir novos pro-

jetos desde que devidamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as des-

pesas de conservação do patrimônio público e compatíveis com o Plano Plurianual e com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Artigo 24 - O pagamento dos vencimentos, salários de pessoal e seus 

encargos e do serviço da dívida fundada terão prioridade sobre as ações de expansão. 

Artigo 25 - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 

cento) das receitas resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do en-

sino, nos termos do Artigo 212 da Constituição Federal e, no mínimo, 15% (quinze por 

cento) nas ações e serviços básicos de saúde, nos termos do inciso III, do Artigo 77, do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Artigo 26 - A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhar 

ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro de 2023, compor-se-á de: 

I - Mensagem, de acordo com o inciso I, do Artigo 22 da Lei Federal nº 4.320/64; 



 

 

II - Projeto de lei orçamentária; 

III - Tabelas explicativas da receita e despesa dos três últimos exercícios; 

IV - Demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, 

anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, 

bem como das medidas de compensação às renúncias de receitas e ao aumento de des-

pesas obrigatórias de caráter continuado, atendendo ao disposto no Artigo 165, § 6º da 

Constituição Federal e ao Artigo 5º, inciso II da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 

de maio de 2000; 

V - demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos 

e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais - Demonstrativo I - Das Metas Anuais, que 

faz parte integrante desta Lei; 

VI - descrição sucinta das principais finalidades de cada unidade administrativa; 

Artigo 27 - A reserva de contingência poderá ser utilizada para suple-

mentação orçamentária de acordo com os riscos fiscais apresentados no ANEXO DE RIS-

COS FISCAIS, composto pelo Demonstrativo I desta Lei. 

Parágrafo único. Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 

31 de outubro de 2024, para os fins de que trata o caput deste Artigo, poderá constituir-

se em recurso para abertura de outros créditos adicionais. 

Artigo 28 - A Lei Orçamentária Anual será integrada por: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 

II - Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas; 

III - Sumário da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do governo e da administração. 

Artigo 29 - O produto da alienação de bens de propriedade do Municí-

pio, autorizado pelo Poder Legislativo, poderá ser acrescido à proposta orçamentária. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da 

alienação de bens que integram o patrimônio público, para o financiamento de despesa 

corrente, nos termos do Artigo 44, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 



 

 

IV – DO ORÇAMENTO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Artigo 30 - Os orçamentos dos órgãos que compõem a Administração 

Indireta compreenderão: 

I - o programa de trabalho e o demonstrativo da despesa, por natureza de cada órgão, 

de acordo com as especificações da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 

II - o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo com a fonte e origem dos recursos; 

III - o orçamento de investimentos, devidamente especificado, conforme previsto para a 

Administração Direta. 

 

V – DA LIMITAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Artigo 31 - Caso seja necessária limitação do empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, 

nos termos do Artigo 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000, será fixado separada-

mente percentual de limitação para o conjunto de “projetos”, “atividades” e calculada de 

forma proporcional à participação do Poder em cada um dos citados conjuntos, excluídas 

as relativas às: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - despesas com benefícios previdenciários; 

III - despesas com PASEP; 

IV - despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais; 

V - Despesas ressalvadas, conforme o Artigo 9º, § 2º, da Lei Complementar nº101, de 

2000, integrantes desta Lei; 

VI - dotações constantes da Lei Orçamentária Anual de 2024 referentes às transferências 

voluntárias aos convênios e termos de fomento.  

Artigo 32 - Se durante o exercício de 2024 a despesa com pessoal atingir 

o limite de que trata o parágrafo único do Artigo 22 da Lei Complementar nº 101/2000, 

o pagamento da realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando 

destinada ao atendimento de relevante interesse público que ensejem situações emer-

genciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 



 

 

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordi-

nário para atender as situações previstas no caput deste Artigo, no âmbito do Poder Exe-

cutivo é de exclusiva competência do Prefeito Municipal e no âmbito do Poder Legislativo 

é de exclusiva competência do Presidente da Câmara. 

 

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

 

Artigo 33 - O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo ou benefício 

de natureza tributária, somente será aprovado ou editado se atendidas às exigências do 

Artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. Os efeitos orçamentários e financeiros de lei que con-

ceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, 

poderão ser compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas 

em valor equivalente. 

Artigo 34 - São considerados incentivos ou benefícios de natureza tri-

butária, para os fins do Artigo 42 desta Lei, os gastos governamentais indiretos decorren-

tes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos econômicos e sociais, ex-

plicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao sistema tributá-

rio de referência e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, 

produzindo a redução da arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a 

disponibilidade econômica do contribuinte. 

Artigo 35 – A estimativa da receita que constará do projeto de lei orça-

mentária para o exercício de 2024 com vistas à expansão da base tributária e conse-

quente aumento das receitas próprias contemplará medidas de aperfeiçoamento da ad-

ministração dos tributos municipais, dentre as quais: 

I - Edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que determine a evolução 

dos sistemas de formação, tramitação e julgamento dos processos tributário-administra-

tivos, visando à racionalização, simplificação e agilização; 



 

 

II - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que determine a evolu-

ção aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, 

objetivando a sua maior exatidão; 

III - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que determine a evolu-

ção aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão e ra-

cionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de ati-

vidades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração 

da legislação tributária, incluindo a inscrição do contribuinte inadimplente na dívida ativa 

e, se for o caso a consequente execução fiscal. 

 

Artigo 36 - A estimativa da receita de que trata o Artigo anterior levará 

em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, com 

destaque para: 

I - atualização da planta genérica de valores do Município;  

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial 

Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e isen-

ções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana 

municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

V - Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos de Bens 

Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específi-

cos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a 

justiça fiscal; 



 

 

IX - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade de tornar 

exequível a sua cobrança; 

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de alterações legais, 

daqueles já instituídos. 

Artigo 37 - O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 

(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2024, as metas bimestrais de arre-

cadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectiva-

mente, nos termos dos Artigos 8º e 13º da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 1º O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à 

programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de pu-

blicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2024. 

§ 2º A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de que trata o 

caput deste Artigo, deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta 

de resultado primário estabelecida nesta Lei. 

 

Artigo 38 - Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica 

não prevista na Lei Orçamentária Anual, oriundos de convênios e auxílios, poderão ser 

utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares e 

especiais, bem como o excesso de arrecadação apurado ou os saldos financeiros de exer-

cícios anteriores. 

Artigo 39 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificações no projeto de Lei Orçamentária Anual, dentro do 

prazo legal para apresentação de emendas reservado à respectiva proposição, no tocante 

às partes cuja alteração é proposta. 

Artigo 40 - imunidade tributária para templos religiosos desde a sua 

construção, de acordo com o Artigo 150, inciso VI, alínea “b”, da Constituição Federal. 

 

VII – DAS EMENDAS AOS PROJETOS DE LEI ORÇAMENTÁRIA E DO PLANO PLURIANUAL 



 

 

Artigo 41 - É vedada a indicação de recursos para emendas ao projeto 

de lei orçamentária provenientes da anulação das seguintes despesas: 

I – dotações financiadas com recursos vinculados; 

II – Dotações referentes a contrapartida; 

III – dotações referentes a obras em execução; 

IV – dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais; 

V – dotações referentes a auxílio-funeral, auxílio-doença, auxílio-alimentação e auxílio- 

transporte; 

VI – dotações referentes a encargos financeiros do município. 

 Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar o 

orçamento anual com as emendas aprovadas nos termos do caput. 

Artigo 42 - As emendas ao projeto de lei do PPA que incluírem novos 

programas, indicadores ou ações detalharão os atributos quantitativos e qualitativos, se-

guindo a mesma especificação existente no PPA. 

 Parágrafo único. As emendas ao PPA aprovadas serão compatibilizadas 

com a Lei Orçamentária Anual – LOA. 

 

VII – POLÍTICA DE FOMENTO 

 

Artigo 43 - O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa, 

realizar projetos que exijam investimentos em conjunto com a iniciativa privada, desde 

que resultem em crescimento econômico. 

Parágrafo único. A definição das empresas que participarão de cada 

projeto deverá ser efetuada através de licitação pública. 

Artigo 44 - O Poder Executivo poderá adotar medidas de fomento à 

participação das micros pequenas e médias empresas instaladas no município, no forne-

cimento de bens e serviços para a Administração Pública Municipal, bem como facilitará 



 

 

a abertura de novas empresas de micro, pequeno e médio porte, por meio de desburo-

cratização dos respectivos processos e criação de incentivos fiscais quando julgar neces-

sário. 

Artigo 45 - O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projeto de 

lei dispondo sobre alterações na Legislação Tributária, com vistas ao fomento da ativi-

dade econômica no Município. 

Artigo 46 - O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projeto de 

lei criando mecanismos fiscais que favoreçam a geração de empregos. 

Artigo 47 - O Poder Executivo, mediante prévia autorização Legislativa, 

poderá criar incentivos administrativos e fiscais de modo a fomentar a instalação de em-

presas que estimulem o desenvolvimento de atividades turísticas e esportivas. 

Artigo 48 - Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do 

Artigo 16 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, àquelas cujo valor 

não ultrapasse para bens e serviços, os limites dos incisos I e II, do Artigo 24, da Lei Fede-

ral n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

VIII – DAS EMENDAS IMPOSITIVAS AO ORÇAMENTO 

Artigo 49 - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentaria serão 

aprovadas até o limite de 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida realizada no 

exercício anterior, percentual distribuído equitativamente dentre os vereadores, sendo 

que a metade deste percentual deverá ser destinada a ações e serviços públicos de saúde 

e educação.  

Artigo 50 - A execução do montante destinado a ações e serviços públi-

cos de saúde, e as ações em educação, serão computadas para fins do cumprimento de 

índices constitucionais estabelecidos pela Constituição Federal, vedada a destinação para 

pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

Artigo 51 - É obrigatória a execução orçamentária e financeira das pro-

gramações em montante correspondente a 1,2% da Receita Corrente Líquida realizada 

SVR
Realce

SVR
Realce



 

 

no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação 

definidos em lei complementar prevista no § 9º do art. 165 da Constituição Federal. 

Artigo 52 - As programações orçamentárias previstas não serão de exe-

cução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 

Artigo 53 - Para fins de cumprimento do disposto, os órgãos de execu-

ção deverão observar, nos termos da lei de Diretrizes Orçamentárias, cronograma para 

análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedi-

mentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes. 

Artigo 54 - Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 

poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de 

diretrizes orçamentárias, os montantes previstos poderão ser reduzidos em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias. 

Artigo 55 - Considera-se equitativa a execução das programações de 

caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma 

igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

Artigo 56 - As programações, quando versarem sobre o início de inves-

timentos com duração de mais de um exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido 

iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada, a cada exercício, até a con-

clusão da obra ou do empreendimento. 

IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 57 - A execução da Lei Orçamentária de 2024 e dos créditos adi-

cionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, morali-

dade, publicidade e eficiência na Administração Pública, não podendo ser utilizada para 

influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal. 

 § 1º É vedada a adoção de qualquer procedimento que resulte na exe-

cução de despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentá-

ria. 



 

 

 § 2º A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências 

advindas da inobservância do disposto no § 1º deste Artigo. 

 

Artigo 58 - As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer 

título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de verificar o 

cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Artigo 59 - A prestação de contas anual do Prefeito incluirá relatório de 

execução na forma e com o detalhamento apresentado pela Lei Orçamentária Anual. 

 Parágrafo único. Da prestação de contas anual constará necessaria-

mente informação quantitativa sobre o cumprimento das metas físicas previstas na Lei 

Orçamentária Anual. 

Artigo 60 - As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício 

serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subse-

quente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de 

recursos nas áreas da educação e da saúde.  

 Parágrafo Único - Decorrido o prazo de que trata o caput deste Artigo 

e constatada, excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos a pagar, fica 

o Poder Executivo autorizado a prorrogar sua validade, condicionado à existência de dis-

ponibilidade financeira para a sua cobertura. 

Artigo 61 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja sancionado até 

31 de dezembro de 2020, a programação nele constante poderá ser executada para o 

atendimento das Seguintes despesas: 

I – com pessoal e encargos sociais; 

II – benefícios previdenciários; 

III – transferências constitucionais e legais; 

IV – serviço da dívida; 

V – outras despesas correntes, à razão de 1/12 (um doze avos). 



 

 

Artigo 62 - Integram esta lei, em cumprimento ao disposto no Artigo 4º 

da Lei Complementar Federal nº 101/00: 

I – Anexo I – Prioridades e Metas da Administração Municipal 

II – Anexo II – Riscos Fiscais 

III- Anexo III – Metas Fiscais 

 

Artigo 63 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHINHAS, ESTADO DO 

PARANÁ, em 15 de abril de 2023. 

 

 

 

 

 

José Olegário Ribeiro Lopes 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

Carlos Hackmann 
Assessor de Planejamento 

 

 

 

 

Douglas Danillo Barreto da Silva 
Assessor Jurídico – Matrícula nº. 1957 

OAB/PR nº. 74.746 
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